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CASO SIMULADO


Em abril de 2015, Bruno Cavalcanti Júnior, 7 anos, voltava da escola para casa, caminhando por uma estrada de terra da região rural onde morava, quando foi atingindo pelo coice de um cavalo que estava em um terreno à margem da estrada. O golpe causa sérios danos à saúde do menino, cujo tratamento se revela longo e custoso. Em ação de reparação por danos patrimoniais e morais, movida em janeiro de 2019 contra o proprietário do cavalo, o juiz profere sentença julgando improcedente a demanda, ao argumento de que João Leão, proprietário do animal, “empregou o cuidado devido, pois mantinha o cavalo amarrado a uma árvore no terreno, evidenciando-se a ausência de culpa, especialmente em uma zona rural onde é comum a existência de cavalos”. Além disso, o juiz argumenta que já teria ocorrido a prescrição trienal da ação de reparação, quer no que tange aos danos morais, quer no que tange aos danos patrimoniais, já que a lesão ocorreu em 2015 e a ação somente foi proposta em 2019. Como advogado contratado pela mãe da vítima, Maria Cavalcanti, elabore a peça processual cabível.

















AO JUÍZO DA XX VARA CÍVEL DA COMARCA DE XXX/XX.

AUTOS N. XXXXX










BRUNO CAVALCANTI JÚNIOR, neste ato representado por sua mãe, Maria Cavalcanti, ambos já devidamente qualificados nos autos em epígrafe, vem, por seus advogados, que a presente subscrevem, perante este juízo na Ação de Reparação por Danos Patrimoniais e Morais, ajuizada em face de João Leão, também já devidamente qualificado nos autos em epígrafe, interpor Recurso de Apelação, contra a r. sentença de ID XXX, conforme o disposto no artigo 1009 do Código de Processo Civil.


Requer que seja o apelado intimado para contrarrazoar o recurso no prazo legal, sob pena de preclusão.

Requer, por fim, a remessa dos autos ao Egrégio Tribunal de Justiça.

Nestes termos,
Pede deferimento.

Local, Data.

Advogado
OAB

RAZÕES DA APELAÇÃO

Apelante: BRUNO CAVALCANTI JÚNIOR, neste ato representado por sua mãe, Maria Cavalcanti,
Apelado: João Leão
Vara de Origem: XX VARA CÍVEL DA COMARCA DE XXX/XX.
Autos nº.: XXXXX

Egrégio Tribunal,
Colenda Câmara,
Eméritos Desembargadores,


I – PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

O presente recurso deve ser conhecido, posto estarem presentes todos os pressupostos de admissibilidade, quais sejam:

a) Cabimento – art. 1009, CPC

O artigo 1.009 do Código de Processo Civil dispõe que contra sentença cabe apelação.

A decisão aqui recorrida trata-se de uma sentença, conforme ID XXX.

Logo, o recurso cabível para impugná-la é a Apelação aqui interposta.

b) Preparo – art. 1007, CPC

O artigo 1.007 do Código de Processo Civil determina que deve ser realizado o preparo ao se interpor o recurso.

Desta forma, segue a guia de preparo anexo.

c) Tempestividade – art. 1003, CPC

Conforme o artigo 1.003 do CPC:

Art.1.003:
(...)
§ 5º. Excetuados os embargos de declaração, o prazo para interpor os recursos e para responder-lhes é de 15 (quinze) dias.

A r. sentença aqui recorrida foi publicada no dia XX/XX/XX, logo, o prazo de 15 úteis para a interposição do presente recurso é no dia XX/XX/XX.
Desta forma, a interposição da Apelação na presente data, XX/XX/XX, torna este ato tempestivo.

II – EFEITOS

O presente recurso deve ser interposto no duplo efeito, qual seja, devolutivo (conforme artigo 1.013, do CPC) e suspensivo (conforme o artigo 1.012 do CPC).


III – BREVE RELATO DO FATOS

Em abril de 2015, o apelante, voltava da escola para casa, caminhando por uma estrada de terra da região rural onde morava, quando foi atingindo pelo coice de um cavalo que estava em um terreno à margem da estrada. 

O golpe causa sérios danos à saúde do autor, cujo tratamento se revela longo e custoso. 

Assim, foi ajuizada a presente Ação de Reparação por Danos Patrimoniais e Morais, em janeiro de 2019 contra o proprietário do cavalo, aqui apelado.

O juiz de primeiro grau proferiu sentença julgando improcedente a demanda, ao argumento de que o requerido, proprietário do animal, “empregou o cuidado devido, pois mantinha o cavalo amarrado a uma árvore no terreno, evidenciando-se a ausência de culpa, especialmente em uma zona rural onde é comum a existência de cavalos”. 

Além disso, o magistrado argumentou que já teria ocorrido a prescrição trienal da ação de reparação, quer no que tange aos danos morais, quer no que tange aos danos patrimoniais, já que a lesão ocorreu em 2015 e a ação somente foi proposta em 2019.

Inconformado com a r. sentença, o auto não teve outra alternativa senão ajuizar a presente ação.

IV – RAZÕES PARA REFORMA 

A r. sentença de ID XXX não merece prosperar, senão, vejamos:

A – Prescrição

Dispõe o artigo 198 do Código Civil que:

Art. 198. Também não corre a prescrição:
[bookmark: art198i]I - contra os incapazes de que trata o art. 3 o ;

A r. sentença considerou que já teria ocorrido a prescrição trienal da ação de reparação, quer no que tange aos danos morais, quer no que tange aos danos patrimoniais, já que a lesão ocorreu em 2015 e a ação somente foi proposta em 2019.

Porém, não há que prosperar esse argumento tendo em vista que o autor era menor absolutamente incapaz à época do dano, contando somente com sete anos e estando hoje com 12 anos.

Desta forma, sendo o apelante menor absolutamente incapaz, não corre contra ele a prescrição, logo, mesmo que a ação tenha sido ajuizada 4 anos após o fato, não está o direito prescrito, devendo a r sentença ser reformada neste ponto.

B – Responsabilidade Civil Objetiva

Conforme o artigo 936 do Código Civil:

Art. 936. O dono, ou detentor, do animal ressarcirá o dano por este causado, se não provar culpa da vítima ou força maior.

No caso em tela, a decisão objeto deste recurso argumento que proprietário do animal, “empregou o cuidado devido, pois mantinha o cavalo amarrado a uma árvore no terreno, evidenciando-se a ausência de culpa, especialmente em uma zona rural onde é comum a existência de cavalos”. 

Entretanto, a ausência de culpa do apelado não o libera de arcar com os danos, já que trata-se de responsabilidade objetiva.

O réu só poderia se desincumbir da obrigação de reparação se provasse a culpa do autor, o que não ocorreu durante a tramitação processual.

Assim, deve a presente decisão ser reformada também neste ponto.

V – CONCLUSÃO

Isto posto, requer:


a) Que seja o presente recurso conhecido, tendo em vista estarem presentes todos os pressupostos de admissibilidade.
b) Que seja o presente recurso recebido no duplo efeito, ou seja, devolutivo e suspensivo.
c) Requer também que o recurso seja processado e ao final julgado, dando-lhe total provimento, para condenar o réu ao pagamento de indenização por danos patrimoniais no valor de R$ XXX e morais no valor de R$ XXX.
d) Por fim, requer a inversão do ônus sucumbenciais, condenando-se o réu ao pagamento das custas processuais e honorários de sucumbência.

Neste termos,
Pede deferimento.

Local, data.

Advogado
OAB.
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